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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DIVÓRCIO COM RECONHECIMENTO DE
UNIÃO ESTÁVEL DE PERÍODO ANTERIOR AO CASAMENTO
COM PARTILHA DE BENS E ALIMENTOS. INSUFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
CLARA DA VIOLAÇÃO LEGAL. INCIDÊNCIA DA

 INTERPRETAÇÃO DO  DO CPCSÚMULA 284/STF.  ART. 335
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA  NECESSIDADE DE SÚMULA 83/STJ.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO CONHECIDO PARA NÃOSÚMULA 7/STJ.
CONHECER O RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial por deficiência na fundamentação das
razões recursais, que deixaram de demonstrar de forma clara,
precisa e objetiva a forma como os dispositivos legais teriam sido
violados pelo acórdão recorrido, limitando-se à reprodução de
dispositivos legais sem desenvolver tese jurídica correspondente.
O acórdão também apontou que o acolhimento do recurso
dependeria de reexame do acervo fático-probatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se as razões do
recurso especial atendem ao requisito de fundamentação
adequada, exigido para o conhecimento do apelo nobre; e (ii)
estabelecer se o acolhimento da pretensão recursal demandaria
reexame de provas, hipótese vedada em recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
orienta que a ausência de exposição clara e analítica da forma
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pela qual os dispositivos legais teriam sido violados atrai a
incidência da Súmula 284 do STF, por analogia, impedindo o
conhecimento do recurso especial.
4. A simples menção ou reprodução de artigos legais,
desacompanhada de fundamentação jurídica articulada com os
fatos e fundamentos do acórdão recorrido, configura deficiência
recursal, pois inviabiliza a exata compreensão da controvérsia e da
tese recursal.
5. A pretensão de reforma do acórdão também demanda o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. O acórdão recorrido entendeu, corretamente, que a simples
juntada de procuração aos autos antes da audiência de
conciliação não implica o início automático do prazo para

. Aplicou, portanto, a jurisprudência desta Cortecontestação
segundo a qual: “O prazo para contestar se inicia após a audiência
de conciliação ou do protocolo da manifestação expressa de
desinteresse na autocomposição” (REsp 2.180.502/GO,

 entre outros).REsp 1.947.735/GO,
7. Tal entendimento está em conformidade com a

, de modo quejurisprudência consolidada do STJ  a
interposição do recurso especial contra acórdão que se
harmoniza com a orientação desta Corte atrai o óbice da
Súmula 83 do STJ.
 
8. A incidência simultânea das Súmulas anteriormente citadas
obsta o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do

 III, da Constituição Federal, inclusive quanto à alegadaart. 105,
divergência jurisprudencial, pois o dissídio não se estabelece
sobre interpretação de direito, mas sobre situações fáticas
distintas.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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pela qual os dispositivos legais teriam sido violados atrai a
incidência da Súmula 284 do STF, por analogia, impedindo o
conhecimento do recurso especial.
4. A simples menção ou reprodução de artigos legais,
desacompanhada de fundamentação jurídica articulada com os
fatos e fundamentos do acórdão recorrido, configura deficiência
recursal, pois inviabiliza a exata compreensão da controvérsia e da
tese recursal.
5. A pretensão de reforma do acórdão também demanda o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. O acórdão recorrido entendeu, corretamente, que a simples
juntada de procuração aos autos antes da audiência de
conciliação não implica o início automático do prazo para

. Aplicou, portanto, a jurisprudência desta Cortecontestação
segundo a qual: “O prazo para contestar se inicia após a audiência
de conciliação ou do protocolo da manifestação expressa de
desinteresse na autocomposição” (REsp 2.180.502/GO,

 entre outros).REsp 1.947.735/GO,
7. Tal entendimento está em conformidade com a

, de modo quejurisprudência consolidada do STJ  a
interposição do recurso especial contra acórdão que se
harmoniza com a orientação desta Corte atrai o óbice da
Súmula 83 do STJ.
 
8. A incidência simultânea das Súmulas anteriormente citadas
obsta o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do

 III, da Constituição Federal, inclusive quanto à alegadaart. 105,
divergência jurisprudencial, pois o dissídio não se estabelece
sobre interpretação de direito, mas sobre situações fáticas
distintas.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, este interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso assim ementado (e-STJ fls. 91-92): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE DIVÓRCIO COM
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL DE PERÍODO ANTERIOR
AO CASAMENTO COM PARTILHA DE BENS E ALIMENTOS –
CONTESTAÇÃO APRESENTADA APÓS AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO – REVELIA NÃO CONFIGURADA – ARTIGO 335, I, DO
CPC –MAIOR IDADE DURANTE O CURSO DO PROCESSO –
PRETENSÃO DE EXONERAÇÃO DO ENCARGO PELO RÉU –
ARGUMENTO QUE NÃO CESSA AUTOMATICAMENTE A
OBRIGAÇÃO – SÚMULA 358 DO STJ –INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
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INDISPENSÁVEL – IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA –
INDEFERIMENTO – NÃO DEMONSTRAÇÃO DE MUDANÇA NA
SITUAÇÃO FINANCEIRA – DECISÃO MANTIDA - RECURSO NÃO
PROVIDO.

O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 dias,
cujo termo inicial será a data da audiência de conciliação(  I, doart.335,
CPC).

“O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade
está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos
próprios autos” (Súmula n. 358 do STJ).

A revogação da justiça gratuita deferida na origem exige a prova de que
houve mudança na condição de hipossuficiência.

Opostos embargos de declaração, eles foram rejeitados  pela Corte de
origem por meio de decisão colegiada assim ementada (e-STJ fl. 142-143):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO –
AÇÃO DE DIVÓRCIO COM RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL
DE PERÍODO ANTERIOR AO CASAMENTO COM PARTILHA DE BENS
E ALIMENTOS – CONTESTAÇÃO APRESENTADA APÓS AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO – REVELIA NÃO CONFIGURADA – ARTIGO 335, I,
DO CPC – MAIOR IDADE DURANTE O CURSO DO PROCESSO –
PRETENSÃO DE EXONERAÇÃO DO ENCARGO PELO RÉU –
ARGUMENTO QUE NÃO CESSA AUTOMATICAMENTE A
OBRIGAÇÃO – SÚMULA 358 DO STJ –INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
INDISPENSÁVEL – IMPUGNAÇÃO À JUSTIÇA GRATUITA –
INDEFERIMENTO – NÃO DEMONSTRAÇÃO DE MUDANÇA NA
SITUAÇÃO FINANCEIRA - NÃO CONSTATAÇÃO DOS VÍCIOS
ELENCADOS NO  DO CPC – PROPÓSITO DE ART. 1.022
PREQUESTINAMENTO – INVIABILIDADE – RECURSO NÃO
PROVIDO.

Os Embargos de Declaração se destinam ao saneamento de algum dos
vícios descritos no  do CPC, e não à rediscussão do mérito. art. 1.022

Mesmo para fins de prequestionamento deve necessariamente estar
configurada alguma dessas situações.

O recurso especial foi interposto às fls. 155-193 (e-STJ), não foram
apresentas contrarrazões conforme certidão de fls. 203-204 (e-STJ) e inadmitido
às  fls. 206-209 (e-STJ).

Segundo a parte agravante: (i) o recurso preenche todos os requisitos
legais e aponta violação a dispositivos de lei federal; (ii) a decisão agravada não
considerou adequadamente o conteúdo do acórdão recorrido e aplicou de forma
equivocada a Súmula 7 do STJ; (iii) o debate é eminentemente jurídico, envolvendo a
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aplicação dos artigos alisar a clara negativa de vigência de lei federal, precisamente os
Artigos 18, 98, 99, §2º e 239, §1º, todos do CPC , sem necessidade de reexame de
provas; (iv) demonstração de dissídio jurisprudencial. 

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou (e-STJ fl. 243).

Sem retratação, os autos subiram a esta Corte.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo, nos termos do  § art. 1.003,
5º, do Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 206-209):

Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância jurídica
nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso especial por
esse fundamento, até que advenha lei que regulamente a questão, com
vistas a fornecer parâmetros necessários acerca da aludida , inclusive
para fins de parametrizar orelevância juízo de admissibilidade a ser
proferido nos autos.

Da sistemática de recursos repetitivos

Não é o caso de se aplicar a sistemática de precedentes qualificados no
presente caso, porquanto não foi verificada a existência, no Superior
Tribunal de Justiça, de tema que se relacione às questões discutidas
neste recurso, não incidindo, portanto, a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e
III, do CPC.

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

Da deficiência de fundamentação (Súmula 284 do STF)

Na interposição do Recurso Especial, é necessário que as razões
recursais sejam redigidas com fundamentações precisas, identificando
exatamente o suposto dispositivo legal violado, a controvérsia
correspondente, bem como as circunstâncias de como teria ocorrido a
afronta legal, conforme dispõe a Súmula 284 do STF.
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A propósito:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.
CÉDULA RURAL PIGNORATICIA E HIPOTECÁRIA. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 927, III, 932, V, ‘b’ e ‘c’, 985, II, DO CPC.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL.  REVER A SÚMULA 284/STF.
CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE DE ORIGEM
DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS.  CÉDULA DE SÚMULA 7/STJ.
CRÉDITO RURAL. ÍNDICE DA CADERNETA DE POUPANÇA.
BTNF. (...) 2. Com relação a alegada violação aos arts. 927, III,
932, V, ‘b’ e ‘c’, 985, II, do CPC compulsando os autos, verifica-se
que a parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca
sobre como teria se dado sua violação, o que caracteriza
deficiência na fundamentação recursal. Assim, observa-se que a
fundamentação do recurso é deficiente, aplica-se, portanto, na
espécie, por analogia, a Súmula 284 do (...) AGRAVO
DESPROVIDO”. (AgInt no AR EspSupremo Tribunal Federal. n.
1.824.100/GO, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em  D Je de . 3/10/2022,  5/10/2022)

Dessa forma, quanto à alegação da violação dos artigos 18 ( ºart. 6
antigo CPC); 98; 99, § 2º e 239, § 1º; todos do novo Código de Processo
Civil, conclui-se pela inadmissão do recurso, porquanto a parte
recorrente limitou-se a mencionar/reproduzir o dispositivo legal
supostamente violado, sem, no entanto, ter demonstrado de forma
precisa e concreta a contrariedade alegada e como esta teria ocorrido,
impossibilitando, consequentemente, a exata compreensão da matéria
apresentada.

Ante o exposto, inadmito o Recurso Especial, com fundamento no artigo
1.030, V, do CPC.

A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.
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Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte agravante
limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou. A
propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. QUEBRA DA PAR
CONDICIO CREDITORUM. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA

 POR ANALOGIA. CLÁSULAS GENÉRICAS NOSÚMULA N. 284/STF,
PLANO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.
BLINDAGEM DO PODER JUDICIÁRIO E PULBERIZAÇÃO DO
CRÉDITO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO NÃO FOI
DEVIDAMENTE IMPUGNADA.  AGRAVO SÚMULA N. 284/STF.
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE O RECURSO ESPECIAL
E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO.

(...)

2. A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal
violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da
Súmula 284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em
que medida cada um dos dispositivos legais teria sido violado pela
decisão recorrida, não é cabível o recurso especial.

3. No caso, concluir de forma diferente - a fim de reconhecer que houve
ilegalidade/ descrições vagas e genéricas no plano de recuperação
judicial - demandaria reexame fático, o que é inviável, em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

(...)

(  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAREsp 1631762/SP,
TURMA, DJe

25/06/2018)

5. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.728.113/PR,
julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  3/4/2025.
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DOCUMENTAÇÃO
APRESENTADA PELA AUTORIDADE COATORA CONCERNENTE AO
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC FIRMADO COM O
MINISTÉRIO PÚBLICO.DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULAN. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

[...]

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da  em Súmula n. 284/STF
razão da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como
violado para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o
referido enunciado: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitira exata compreensão da
controvérsia." Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de
comando normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou
como objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes
situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por
versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só,
para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter
genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando
específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais.

[...]

(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.421.140/BA,
Segunda Turma, julgado em  DJe de )  18/3/2024,  20/3/2024.

Desse modo, resta caracterizada a deficiência da fundamentação
recursal, consubstanciada na não indicação, de modo preciso, claro e particularizado
dos dispositivos legais violados, condição que atrai o óbice da Súmula n 284/STF.

No que se refere à alegada violação ao artigo 335, I do CPC, não lhe
assiste razão, uma vez que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido do
reiterado entendimento desta Corte e assim fundamentou sua decisão (e-STJ, fls. 96):

Por fim, o autor alega a intempestividade da contestação, visto que a ré
compareceu espontaneamente nos autos requerendo a habilitação da
sua advogada nos autos, juntando a procuração, antes da audiência de
conciliação. Contudo, o artigo 335, I, do CPC estabelece que oréu
poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 dias, cujo
termo inicial será a data da audiência de conciliação.  

No mesmo sentido as decisões do STJ: 
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO
JURÍDICO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. LITISCONSÓRCIO
ATIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

 REVELIA. PRAZO PARA CONTESTAÇÃO.SÚMULA 282/STF.
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. AUSÊNCIA DO CORRÉU NÃO
CITADO. AUDIÊNCIA REDESIGNADA. DESISTÊNCIA DA AÇÃO EM
RELAÇÃO AO RÉU NÃO CITADO. HOMOLOGAÇÃO DA
DESISTÊNCIA.

I. Hipótese em exame 1. Ação de anulação de negócio jurídico ajuizada
em  da qual foi extraído o presente recurso especial, 18/11/2016,
interposto em  e concluso ao gabinete em 27/6/2024  8/11/2024.

II. Questão em discussão

2. O propósito recursal consiste em decidir qual o termo inicial para
apresentação de contestação, quando a audiência de conciliação é
reagendada, devido à ausência de corréu não citado, e depois
cancelada, em razão da desistência da ação em relação ao corréu
ausente.

III. Razões de decidir

(...)

4. Somente depois da realização da audiência ou do protocolo da
petição de desinteresse é que se inicia o prazo de 15 dias para
apresentar a contestação, reforçando a intenção do CPC de promover a
autocomposição como primeira etapa do processo.

5. Nas hipóteses de litisconsórcio passivo, a regra para contagem do
prazo para oferecer contestação também será a data de realização da
audiência. Contudo, diante do desinteresse de todas as partes em
realizar a conciliação ou mediação, cada um dos réus terá o prazo de
defesa aberto da apresentação de seu pedido de cancelamento da
audiência (  §1º, CPC).art. 335,

6. Quando não se admitir a autocomposição e o autor desistir da ação
em relação a réu não citado, o prazo de defesa iniciará da homologação
da desistência (  §2º, CPC).art. 335,

7. Na hipótese de o réu citado manifestar seu desinteresse na audiência
e, em seguida, o autor desistir da ação em relação ao corréu não citado,
o prazo para apresentação de defesa deve iniciar com a homologação
da desistência.
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8. No recurso sob julgamento, apenas o recorrente esteve presente na
audiência de conciliação, pois o corréu não havia sido citado. Por isso,
foi designada nova data para audiência. Contudo, antes da realização da
segunda audiência, o autor desistiu da ação em relação ao corréu.
Assim, o prazo para o recorrente apresentar contestação iniciou a partir
da homologação da desistência (  §2, CPC), sendo tempestivo oart. 335,
protocolo da defesa.

IV. Dispositivo 9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, provido, para (i) reconhecer a tempestividade da contestação
oferecida pelo recorrente, afastando-se a revelia decretada; e (ii)
determinar o retorno dos autos ao tribunal de origem, para rejulgamento
do feito.

Dispositivos citados: arts. 334 e 335, I, II, §1º e §2º, CPC.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.180.502/GO,
Turma, julgado em  DJEN de ) 20/5/2025,  26/5/2025.

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO AÇÃO DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE
RELAÇÃO JURÍDICA. ALEGAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE DA
CONTESTAÇÃO. TERMO INICIAL. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO.
EXCLUSÃO, NA CONTAGEM, DO DIA DO COMEÇO E INCLUSÃO DO
DIA DO VENCIMENTO.

"Havendo audiência de conciliação infrutífera, a data de sua realização
será o dia do começo (termo inicial) do prazo de 15 dias úteis para
oferecer contestação e propor reconvenção, excluindo-se, na contagem,
o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

Inteligência dos arts. 335, I, 343 e 224 do " ( CPC/2015
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.000.978/SP,

DJe de . 23/3/2023)

Recurso especial improvido.

(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 1.947.735/GO,
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  28/3/2025.

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TUTELA PROVISÓRIA.
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. DEFERIMENTO. CITAÇÃO.
CONTESTAÇÃO. TEORIA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA.
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INAPLICABILIDADE. PEDIDO PRINCIPAL. ADITAMENTO. AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO OU DE MEDIAÇÃO. INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. NULIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Diante das alterações promovidas pelo Código de Processo Civil de
2015, não existe mais a figura do processo cautelar autônomo. Agora,
tanto a tutela cautelar quanto a tutela principal são requeridas e
desenvolvidas numa mesma relação processual. 3. Deferida tutela
cautelar antecedente cujo pedido foi contestado, apesar de
desnecessária nova citação, é indispensável que passe a ser observado
o procedimento comum. Devem as partes ser intimadas para a audiência
e, uma vez não alcançada a autocomposição, tem início o prazo de 15
(quinze) dias para contestação do pedido principal, contado na forma do

 Inaplicabilidade da teoria da ciência inequívoca na hipótese.art. 335.

4. No caso, deve ser reconhecida a nulidade do feito, a partir da
sentença, pois a tutela de urgência deferida na forma antecedente
(arresto) foi sucedida pela própria condenação ao pagamento de quantia
certa, em julgamento antecipado, porém sem que tenha havido
manifestação dos recorrentes sobre o mérito do pedido principal, em
contrariedade ao disposto no parágrafo único do  do art. 307  CPC/2015.

5. Recurso especial provido.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.802.171/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/5/2019,  29/5/2019.

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir na
espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade e da
sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: "[o]
recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83 do
STJ" (AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp n. 2.020.707/RJ,
julgado em  DJEN de . 17/2/2025,  20/2/2025)

Ainda que não existissem os óbices sumulares intransponíveis, já
mencionado, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, quanto aos
demais dispositivos alegados como violados, tal qual concluiu a Corte de
origem, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior
Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial."

Documento eletrônico VDA51567847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:21:22
Código de Controle do Documento: ab35dbfc-4718-4518-bccb-dddb85245804



De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ"
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
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Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie" (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE

Documento eletrônico VDA51567847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:21:22
Código de Controle do Documento: ab35dbfc-4718-4518-bccb-dddb85245804



COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, do agravo para o recurso conheço  não conhecer 
especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
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Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA51567847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:21:22
Código de Controle do Documento: ab35dbfc-4718-4518-bccb-dddb85245804



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.846.351 / MT
Número Registro: 2025/0032206-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10062366520238110000 10182626120248110000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S F DE S
ADVOGADOS : DUILIO PIATO JUNIOR - MT003719

DECIO CRISTIANO PIATO - MT007172O
BÁRBARA MORAES SILVA - MT031650

AGRAVADO : E M DE S
ADVOGADA : MAYARA FERNANDA MARTINS DA MATA - MT027074

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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